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RESUMO: O artigo versa sobre os Parques Urbanos, também conhecidos como Parques Lineares e 

os Centros de Educação Ambiental de Campo Grande/MS. Objetivando destacar a promoção da 

Educação Ambiental comunitária nestes CEAs. A ações de Educação Ambiental nestes espaços 

envolvem toda a comunidade em prol da sensibilização aos problemas ambientais relacionados as 

bacias hidrográficas da cidade de Campo Grande. Essas ações trazem conhecimentos, experiências e 

orientações sobre o Meio Ambiente Sustentável. A partir de análise descritiva, o texto traz a 

contextualização cronológica dos Parques Lineares de Campo Grande entre 2000 e 2012, fazendo a 

relação entre os Parques Urbanos e os Corredores Verdes. Caracteriza os Centros de Educação 

Ambiental, suas estruturas físicas e o contexto geral de cada CEA.  Os CEAs têm como objetivo 

disseminar as práticas e saberes da Educação Ambiental relacionados à problemática ambiental, 

porém ainda são espaços pouco conhecidos pela população campo-grandense. 

 

Palavras-Chave: Bacias Hidrográficas; Centros de Educação Ambiental; Educação Ambiental. 
 
ABSTRACT: ABSTRACT: The article deals with Urban Parks, also known as Linear Parks and the 

Environmental Education Centers of Campo Grande / MS. Aiming to highlight the promotion of 

community environmental education in these CEAs. Environmental Education actions in these spaces 

involve the entire community in order to raise awareness of environmental problems related to the 

hydrographic basins of the city of Campo Grande. These actions bring knowledge, experience and 

guidance on the Sustainable Environment. From descriptive analysis, the text brings the chronological 

contextualization of the Linear Parks of Campo Grande between 2000 and 2012, making the 

relationship between Urban Parks and Green Corridors. It characterizes the Environmental Education 

Centers, their physical structures and the general context of each CEA. The CEAs aim to disseminate 

the practices and knowledge of Environmental Education related to the environmental problem, 

however they are still little known by the population of Campo Grande. 
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INTRODUÇÃO  

Os atuais debates sociais e científicos exigem um repensar da Geografia como Ciência 

Geográfica, pois atualmente existem novas perspectivas de abrangência. Os estudos realizados sobre 

o Meio Ambiente dizem respeito tanto à Geografia Física como à Geografia Humana. A singularidade 

das questões ambientais é ser interdisciplinar por natureza.  

Como o objeto de estudo da Geografia, no entanto, refere-se às interações entre a sociedade e a 

natureza, um grande leque de temáticas de Meio Ambiente estão necessariamente dentro do seu 

estudo. Assim, postula-se que os conteúdos previstos no rol dos documento sobre Meio Ambiente 

podem ser abordados pelo olhar da Geografia. 

Atualmente estes estudos não podem ser vistos como exclusivamente de cunho natural, pois 

não há como dissociar Meio Ambiente e sociedade. Buscando esta interrelação este artigo teve como 

escala de análise os seguintes espaços, a saber: o CEA Polonês no Parque Linear do Sóter, o CEA 

Florestinha no Parque Municipal Cônsul Assaf Trad, o CEA Anhanduí no Parque Ecológico 

Anhanduí e o CEA Imbirussu no Parque Linear do Imbirussu. Também estão inclusas as Bacias do 

Sóter (Prosa), do Coqueiro, do Anhanduí e do Imbirussu. 

Os CEAs de Campo Grande têm como objetivo fomentar a consciência crítica em relação aos 

problemas ambientais urbanos de Campo Grande, para tal, busca-se respaldo nas práticas e saberes 

da Educação Ambiental, com a colaboração da educação formal neste processo. Pois, a educação 

pode contribuir com a solução dos problemas socioambientais, melhorando o entendimento da 

necessidade de maiores cuidados com o Meio Ambiente.  

  

OS Parques Urbanos de Campo Grande/MS 

Em 1 de Janeiro de 1979, Campo Grande tornou a capital do Estado de Mato Grosso do Sul, 

após a divisão do Estado Mato Grosso em 11 de Outubro de 1977.  Com isso, muitos imigrantes 

chegaram à cidade e consequentemente a população cresceu junto com a economia, havendo 

significativa expansão territorial, em 1980 a cidade tinha 250 mil habitantes, e em 2019 mais de 800 

mil habitantes (IBGE, 2019).   

Campo Grande (2019) identifica que o Município de Campo Grande se localiza numa área de 

interflúvios, onde há a separação de duas Bacias Hidrográficas: a do Alto Paraguai e a do Rio Paraná.  

A cidade de Campo Grande está assentada sobre onze bacias hidrográficas, a saber: Coqueiro, Botas, 

Segredo, Prosa, Imbirussu, Lagoa, Anhanduí, Bandeira, Bálsamo, Lageado e Gameleira.  
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Destacando que “o Rio Anhanduí é o principal curso d’água do Município, tendo como seus 

afluentes a maioria dos corpos d’água da região, tributários da sub-bacia do Rio Pardo, que por sua 

vez são afluentes do Rio Paraná” (CAMPO GRANDE, 2019, p. 60). 

Segundo a Carta de Drenagem (CAMPO GRANDE, 1997, p.14), a Bacia Hidrográfica do Rio 

Anhanduí sofre com problemas ambientais atuais e potenciais que são: alagamentos, inundações e 

enchentes em vários pontos; sistemas de microdrenagem insuficiente em vários pontos; bocas-de-

lobo assoreadas, com localização e distribuição irregular. O documento já considerava a bacia como 

grau de criticidade VI, considerado bastante elevado.  

  Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2000) a Lei n. 9.985/00 em seu Art. 1º, 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), estabelecendo 

critérios e normas para a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação. As Unidades 

de Conservação são divididas em dois grupos, as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso 

Sustentável (Lei n. 9.985/00, Art. 7º). 

O Art. 15 da Lei n. 9.985/00 estabelece que:  

 
“A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de 

ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 

especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 

humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar 

o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

(BRASIL, 2000, Art. 15) 

 

A criação das Unidades de Conservação de Uso Sustentável tem como objetivo básico a 

proteção da diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 

do uso dos recursos naturais. As Unidades de Conservação em áreas urbanas representam uma forma 

de conservação de mananciais de áreas úmidas, áreas importantíssimas à manutenção da qualidade 

de vida das populações urbanas, em tempos de urbanização acelerada.  

Segundo Campo Grande (2019), a cidade possui algumas Unidades de Conservação da 

Natureza, tais como: APAs, Parques Ecológicos, Estação Ecológica e Reserva Particular do 

Patrimônio Natural (RPPN). Considerando as sete Regiões Urbanas de Campo Grande, as atuais 

Unidades de Conservação na área urbana de Campo Grande são (Campo Grande, 2019):  

Região do Segredo: Parque Estadual Matas do Segredo, Parque Estadual Cônsul Assaf Trad, Parque 

Municipal Água Limpa, Parque Linear Presidente Jânio Quadros e Parque Tarsila do Amaral;  
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Região do Prosa: Parque Ecológico do Sóter, Parque Linear do Sóter, Parque Estadual do Prosa, 

Parque das Nações Indígenas, Parque Consul Assaf Trad, Parque Ecológico Francisco Anselmo de 

Barros (Sóter); 

Região do Centro: Parque Florestal Antônio de Albuquerque (Horto Florestal) e Parque dos 

Ferroviários; 

Região do Bandeira: Parque Linear Juscelino Kubitschek, Parque Linear do Bandeira, Estação 

Ecológica do Damha; Parque Doutor Anísio de Barros (Lagoa Itatiaia), Parque das Moreninhas 

(Jacques da Luz); 

Região do Anhanduizinho: Parque Linear do Anhanduí, Parque Linear do Bálsamo, Parque 

Ecológico do Anhanduí, Parque Olímpico Ayrton Senna, Parque José Antônio Pereira e a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (RPPN da UFMS);  

Região do Lagoa: Parque Linear do Lagoa; 

Região do Imbirussu: Parque Linear do Imbirussu. 

Os Parques Lineares de Campo Grande foram implantados a partir do ano 2000 com os 

seguintes objetivos: proteger as margens dos córregos, suas matas ciliares e nascentes; recuperar as 

áreas degradadas; melhorar as condições sanitárias do entorno; reduzir as enchentes e proporcionar 

áreas de lazer para a população (CAMPO GRANDE, 2019. p. 58).  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2019/2020), “as Áreas Verdes estão numa 

enorme variedade de situações, como em áreas públicas, em áreas de preservação permanente (APP), 

nos canteiros centrais, nas praças, nos parques, nas florestas e unidades de conservação (UCs) 

urbanas, nos jardins institucionais, e nos terrenos públicos não edificados”.  

A Resolução CONAMA Nº 369/2006 (BRASIL, 2006, p.98) considera Áreas Verdes de 

domínio público “o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e 

recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo 

dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização”.  

A Figura 1 identifica e localiza os Parques Urbanos de Campo Grande. A figura demonstra que 

a cidade é rica em recursos hídricos, distribuídos em onze bacias hidrográficas e em áreas verdes, de 

acordo com o conceito de “Áreas Verdes”.  

No caso de Campo Grande, os Parques Lineares estão inseridos na categoria de Parques 

Urbanos.               

 



 

     

 

XV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

5 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 1: Localização dos Parques Urbanos de Campo Grande. 

 

Em busca da manutenção da estrutura verde da cidade, os Parques Lineares, são considerados 

a categoria de Parque incluída no conceito de Corredor Verde pois, são espaços lineares; são parte da 

paisagem como um todo e conectam diferentes espaços; são espaços multifuncionais; promovem o 

desenvolvimento sustentável; são complemento do planejamento físico e paisagístico do espaço. 

(MORA, 2013, p. 17/18).  

A Figura 2 mostra a cronologia da criação dos Parques Lineares em Campo Grande entre 2000 

e 2012. 

 

 
Figura 2: Cronologia da Criação dos Parques Lineares de Campo Grande. 
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Segundo Mora (2013, p. 12) os Parques Lineares ou Corredores Verdes nas cidades têm 

múltiplas funções, pois agregam valores ambientais, econômicos e sociais. São espaços que contêm 

elementos lineares planejados com múltiplos objetivos, entre eles, ecológicos, recreativos, culturais 

e estéticos que sejam compatíveis com o uso sustentável do terreno.  

Considerando a demanda urgente das áreas urbanas, tais espaços, podem se constituir em 

solução sustentável para a macrodrenagem, pois visam o equilíbrio entre o processo de urbanização 

contemporâneo e a preservação do Meio Ambiente, integrando de forma simultânea elementos 

urbanos e naturais na cidade, com orientação à expansão e à constituição de elementos fundamentais 

na estrutura verde da cidade.   

Atualmente, os Parques Lineares ou Corredores Verdes são vistos como uma resposta para as 

pressões físicas e psicológicas derivadas dos processos de urbanização. 

 

Os Parques Lineares possibilitaram uma nova concepção do meio ambiente e 

conseguiram, pouco a pouco, ser percebidos como uma infraestrutura estratégica nos 

processos de planejamento de políticas públicas urbanas e criar instrumentos 

normativos orientados para a proteção de ecossistemas; melhorar os recursos 

hídricos; preservar os locais de importância cultural e histórica; entre outros 

aspectos. (MORA, 2013, p. 18) 

 

No enfrentamento do problema da expansão urbana desordenada das cidades é necessário um 

conjunto de ações a serem executadas e aplicadas juntamente com instrumentos de regulação efetiva  

do solo. Para isso, atualmente, incentiva-se que haja nas áreas urbanas, a criação de unidades de 

conservação, o reflorestamento e o remanejamento das populações que moram em áreas vulneráveis.  

 

Centros de Educação Ambiental de Campo Grande/MS 

Tendo em vista o quadro de degradação ambiental do Planeta, e a urgência da excelência da 

qualidade de vida da humanidade, a Educação Ambiental vem se destacando como ferramenta de 

sensibilização necessária e urgente em prol das questões socioambientais. Dessa forma, uma das 

iniciativas do Poder Público foi a criação de Centros de Educação Ambiental (CEAs) na década de 

1970, tornando-se realidade nos Estados brasileiros.  

Segundo Silva (2004, p. 31) os primeiros Centros de Educação Ambiental (CEAs) criados no 

Brasil foi no Estado de São Paulo, numa Unidade de Conservação (Núcleo Perequê) situada no Parque 

Estadual da Ilha do Cardoso; e no Estado do Rio Grande do Sul, vinculado à Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (Centro de Estudos Costeiros, Limnológicos e Marinhos/CECLIMAR). 
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A Rede Brasileira de Centros de Educação Ambiental (REDE CEAs, 2018), denomina CEA 

qualquer atividade que possua necessariamente, as seguintes dimensões: 1. Espaço físico; 2. 

Equipamento; 3. Equipe educativa; 4. Projeto Político Pedagógico (PPP); 5. Estratégia de 

sustentabilidade. Os Centros de Educação Ambiental podem receber vários tipos de designações, tais 

como: Centros de Meio Ambiente, Núcleo de Educação Ambiental, Museus de Meio Ambiente, 

Centro de Visitantes, dentre outros.  

Segundo o Manual de Implantação do Centro Municipal de Educação Ambiental (SÃO 

PAULO, 2013. p. 7), o objetivo dos Centros de Educação Ambiental é de congregar e sistematizar 

informações e conhecimentos relacionados ao Meio Ambiente e fazer com que sejam disseminados 

ao público em geral, bem como, implementar programas e projetos de Educação Ambiental de âmbito 

regional, voltados para educandos de instituições públicas e privadas nos diferentes níveis de ensino.  

Os CEAs de Campo Grande podem ser classificados com a Classe 1, em Centros de 

Interpretação e de Visitantes segundo a tipologia de classificação da Rede CEAs. Os Centros de 

Interpretação e de Visitantes possuem ações de cunho conservacionistas, pois pautam suas atividades 

em atividades de sensibilização e de interpretação.  

Segundo Campo Grande (2019, p. 57) em Campo Grande existem quatro CEAs, considerando 

as bacias hidrográficas e os Parques Urbanos onde estão localizados: 

CEA Polonês - CEA Leonor Reginato Santini (Parque Linear do Sóter): inaugurado em Agosto 

de 2011, o Cea Polonês está localizado no Parque Linear do Sóter, criado em 2003, com área de 15 

hectares. Está situado às margens do Córrego Sóter, afluente do Córrego Prosa. A estrutura física está 

dotada de auditório, espaço multiuso, casa sustentável, trilha ecológica, observatório e espaços de 

convivência. O CEA tem agenda permanente de visitas escolares, além de promover, realizar ou 

somente sediar atividades e eventos ligados à questão ambiental.  

CEA Florestinha - CEA Cônsul Assaf Trad (Parque Municipal Cônsul Assaf Trad): inaugurado 

em Novembro de 2012, o CEA Florestinha está localizado no Parque Municipal Cônsul Assaf Trad, 

com área de 25 hectares, situa-se na bacia do Córrego Coqueiro. A área foi recuperada, para conter o 

severo processo erosivo existente e, para a construção do condomínio Alphaville. Hoje conta com 

estrutura de salas, anfiteatro, lagos e trilhas. As atividades do CEA Florestinha são compostas por 

palestras, teatro de fantoches, exposição de animais empalhados, plantio de mudas nativas e debates 

sobre a fauna, a flora e a erosão. O CEA se destina aos alunos da Educação Básica das escolas públicas 

e privadas locais e do interior. 



 

     

 

XV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

8 

 

 

 

CEA Anhanduí (Parque Ecológico Anhanduí): inaugurado em Junho de 2007, possui atualmente 

uma estrutura física dotada de auditório, arena anfiteatro, espaços multiuso, horto florestal, trilha 

ecológica, sala de administração, telecentro (inclusão digital), sala de palestra com ar condicionado, 

cadeiras confortáveis, banheiros com saneamento básico e espaços de convivência. O CEA localiza-

se em uma área de preservação permanente, o Parque Ecológico Anhanduí, considerada a primeira 

Unidade Urbana Municipal de Preservação de Campo Grande/MS (criada em Junho/2000), possui 

uma área de 18 hectares aproximadamente, banhada pelas águas dos Córregos Bandeira e Cabaça e 

pelo Rio Anhanduí. O público a que se destina o CEA são alunos em geral, que vão do Ensino 

Fundamental às Universidades, comunidade do entorno, população em geral, participantes de projetos 

e cursos de capacitação.   

CEA Imbirussu - CEA Odilza Fernandes Bittar (Parque Linear do Imbirussu):  inaugurado em 

Dezembro de 2011, o CEA Imbirussu conta com uma estrutura física dotada de auditório, espaços 

multiuso, Horto Florestal, trilha ecológica, laboratório de Ciências, observatório, biblioteca (sala 

verde), telecentro (inclusão digital), sala de arte  e espaços de convivência. A área rica em vegetação 

abriga também um dos viveiros de produção de mudas para a arborização urbana de Campo Grande. 

Localiza-se as margens do Córrego Imbirussu, no Parque Linear do Imbirussu, criado em 2012, com 

o propósito de fazer intervenções sociais, urbanísticas e ambientais naquela região. O público a que 

se destina o CEA são alunos da Educação Básica e das universidades próximas e da comunidade do 

entorno.  

Os CEAS de Campo Grande têm como objetivo contribuir para a promoção e apoio a Educação 

Ambiental, pois nestes locais são desenvolvidas ações e saberes que envolvem o processo educacional 

de sensibilização relacionados as questões ambientais. Nestes espaços são feitas palestras, por 

intermédio de uma didática simples e objetiva, de temas como, sensibilização, consumismo, 

reciclagem, leis ambientais, problemas ambientais e Educação Ambiental.  

Os dados quantitativos de visitas disponibilizados por Campo Grande (2020), mesmo que 

desatualizados, demonstram que a população não conhece os CEAs, não visitam estes espaços e não 

conhecem os trabalhos realizados pelos técnicos. Os dados mostram, a saber, que o Cea Anhanduí 

(2014 a 2019) recebeu em média 92 instituições/ano; o Cea Imbirussu (2012 a 2016) recebeu em 

média 21 intuições/ano; o Cea Polonês (2011 a 2016) recebeu em média 18 instituições/ano; e que o 

Cea Florestinha (2011 a 2016) recebeu em média 4 a 5 instituições/ano.  Através destes dados tão 

díspares podemos considerar a localização, a infraestrutura, o trabalho realizados e os visitantes. 



 

     

 

XV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

9 

 

 

 

Os Centros de Educação Ambiental e as modalidades de Parques (Linear, Municipal e 

Ecológico), todos inseridos em bacias hidrográficas urbanas (Sóter, Coqueiro, Anhanduí e 

Imbirussu), dentre as finalidades da criação desses espaços, pode-se citar: acomodar satisfatoriamente 

o leito desses cursos d’água, permitir o escoamento e a infiltração das águas pluviais  e, manter viva  

a vegetação ciliar possibilitando a ciclagem de nutrientes, a manutenção de abrigos e alimentos para 

a fauna e a consequente estabilização das margens dos cursos d‘água.  

A criação dos Parques Urbanos e consequentemente dos CEAs compreendeu um conjunto de 

obras e ações destinadas à recuperação e revitalização da infraestrutura urbana e ambiental dessas 

regiões da cidade. Esses projetos buscavam implantar um programa de ações integradas visando 

enfrentar os principais obstáculos ao pleno desenvolvimento das funções urbanas no Município, que 

afetam a um só tempo a economia local e a qualidade de vida dos moradores. 

 Considerando os atores sociais e os tipos de conflitos envolvidos nos debates realizados nos 

CEAs, há necessidade de avançar em busca da qualidade de vida, que garanta acesso aos recursos 

naturais as gerações futuras. Neste viés, a Educação Ambiental crítica emancipatória pode contribuir 

na conservação e restauração dos espaços urbanos, como, os parques, as bacias hidrográficas e as 

nascentes, para a mediação dos conflitos e defesa daqueles que sofrem com as consequências dos 

impactos e degradação ambientais instalados nestes espaços.  

Em busca da sensibilização crítica em relação aos problemas ambientais busca-se entender 

como a educação formal pode colaborar neste processo. Pois, a educação pode contribuir nos debates 

dos problemas socioambientais, melhorando o entendimento da necessidade das atitudes sustentáveis 

relacionadas ao Meio Ambiente.  A Educação Ambiental deve contribuir com a promoção do 

desenvolvimento de conhecimentos, atitudes e de habilidades necessárias à preservação e melhoria 

da qualidade de vida e do Meio Ambiente. 

Neste sentido é de fundamental importância que a educação assuma compromisso com a 

Educação Ambiental, desprovida das ideologias dos grupos dominantes. A reflexão crítica começa 

com a participação política, que contribua para o exercício da cidadania, no sentido de transformação 

social. No processo da educação formal, as estratégias de ações crítica muitas vezes, perpassa pela 

ação pedagógica do professor.  

Corroborando com esta ideia os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) incluem 

o Meio Ambiente e a Saúde como temas a serem discutidos e analisados em sala de aula. E sobre a 

ação dos professores colocam que “estes deverão se dispor a aprender sobre o assunto e, mais do que  
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transmitir aos seus alunos a noção de que o processo de construção e de produção do conhecimento 

é constante” (BRASIL, 1997, p. 35).  

Quando a educação formal transforma o espaço onde está inserida, com uma prática social 

transformadora, é porque está construindo o processo crítico a que se propõe. O documento 

recomenda que “o trabalho de Educação Ambiental deve ser desenvolvido a fim de ajudar os alunos 

a construírem uma consciência  global  das  questões relativas ao  meio para que possam assumir 

posições afinadas com os valores referentes à sua proteção e melhoria” (BRASIL, 1997, p. 35). 

Loureiro (1999, p. 60) concebe a Educação Ambiental como “[...] um processo educativo de 

construção da cidadania plena e planetária, que visa à qualidade de vida dos envolvidos e a 

consolidação de uma ética ecológica”. A Educação Ambiental que se pretenda crítica deve construir 

“um mundo justo e ambientalmente equilibrado, incluindo a dimensão social, e ainda, uma educação 

para a formação da cidadania” (GUIMARÃES, 2000, p. 68).  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Geografia (BRASIL, 1998) mencionam que a 

compreensão das questões ambientais pressupõe um trabalho interdisciplinar. A análise de problemas  

ambientais envolve questões políticas, históricas, econômicas, ecológicas, geográficas, enfim, 

envolve processos variados, portanto, não seria possível compreendê-los e explicá-los pelo olhar de 

uma única ciência.  

Os fundamentos principais que defendemos para uma Educação Ambiental vêm no sentido de 

contribuir com o alunado sua apropriação/transmissão/crítica histórica dos homens no ambiente, 

possibilitando o conhecimento, análise e tomada de decisão total sobre os problemas, principalmente 

sobre a relação homem-natureza, devendo estar presente, então, a interdisciplinaridade dos conteúdos. 
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